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RESUMO 
 

Este trabalho tem o objetivo de compreender um pouco mais sobre o sistema 
de gestão de pessoas, seus objetivos, metas e sua importância e desafios nas 
organizações. Passando por um breve histórico sobre a partir de quando surgiu esta 
técnica no ambiente empresarial, até o momento em que houve a necessidade de 
ser implantada na administração pública, buscando mais eficiência, eficácia e 
efetividade na entrega de serviços de qualidade para a população. A metodologia 
utilizada na busca dessas informações foi a coleta de dados em periódicos, sites, 
livros e revistas que fazem abordagem sobre  o tema. Pretende-se mostrar a 
evolução da gestão de pessoas no setor público, bem como seus desafios e 
problemas. Depreendendo-se que apesar de ter havido uma boa evolução no 
tratamento dos recursos humanos dentro das instituições públicas, ainda existem 
muitos obstáculos a serem superados para que este método de trabalho possa ser 
mais bem utilizado para que seja possível entregar resultados mais expressivos. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo se baseia nos estudos sobre gestão de pessoas com a 

finalidade de analisar a importância deste conjunto de práticas que foram sendo 

difundidas e aprimoradas no meio organizacional, juntamente com a evolução das 

teorias administrativas e dos processos de trabalho ao longo do tempo. Inicialmente, 

serão apresentados o conceito e o histórico da gestão de pessoas nas organizações 

em geral, a fim de demonstrar como essas práticas foram fundamentais para que as 

organizações e seus recursos humanos pudessem encontrar uma harmonia na 

busca de seus objetivos principais.  Na seção sobre gestão de pessoas no serviço 

público brasileiro, será possível apontar como a gestão de pessoas funcionou e 

funciona atualmente nas organizações públicas brasileiras. Através de uma análise 

temporal, poderemos verificar como se deu o surgimento e a evolução destas 

praticas na administração pública brasileira. Nesse sentido, serão ponderados 

também seus problemas e desafios, buscando apontar, também, indicações do que 

seria necessário realizar para que haja uma evolução nos processos de trabalho 

destas organizações. Por fim, na seção sobre gestão por competências no setor 

público, será possível analisar as ferramentas e práticas que o modelo de gestão por 

competências busca trazer para o setor público, falando mais especificamente sobre 

recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento e avaliação de 

desempenho, sem deixar de citar as limitações que este modelo enfrenta nas 

organizações públicas. 

Este artigo está estruturado na produção de três seções, em que os seguintes 

tópicos serão abordados: Gestão de pessoas: Conceito e histórico, Gestão de 

pessoas no serviço público brasileiro: Histórico, evolução, problemas e desafios e 

Gestão por competências no setor público. Dessa maneira, apresenta conceitos 

apropriados ao estudo em que se fundamenta esta pesquisa. 
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2 GESTÃO DE PESSOAS: CONCEITO E HISTÓRICO 

 

Podemos conceituar gestão de pessoas como o agrupamento de técnicas que 

visam desenvolver o potencial humano dentro das organizações, atreladas à visão 

de que as pessoas são um ativo de suma importância para que a organização 

consiga obter vantagem competitiva no mercado. 

 
Segundo Chiavenato (1999), as definições para a Gestão de Pessoas é o 
conjunto de políticas e práticas necessárias para conduzir os aspectos da 
posição gerencial relacionados com as pessoas ou recursos humanos, 
incluindo recrutamento, seleção, treinamento, recompensas e avaliação de 
desempenho. Para Fisher e Fleury (1998), gestão de pessoas é o conjunto 
de políticas e práticas definidas de uma organização para orientar o 
comportamento humano e as relações interpessoais no ambiente de 
trabalho. A expressão gestão de pessoas surgiu em substituição da 
administração de recursos humanos, que é o termo mais comum usado 
para definir as maneiras de relacionar-se com as pessoas nas 
organizações. (BARBOSA; ESTENDER, 2014, p. 3) 
 
O contexto geral da GP é de que é formado por pessoas e organizações em 
uma incrível e duradoura interdependência. De um lado, as pessoas 
passam boa parte de suas vidas trabalhando em organizações. E estas 
dependem daquelas para poderem funcionar e alcançar o sucesso. De um 
lado, o trabalho toma considerável tempo das vidas e dos esforços das 
pessoas, que dele dependem para a subsistência e sucesso pessoal. 
Separar o trabalho da existência das pessoas é muito difícil, senão quase 
impossível, em face da importância e do impacto que provoca nelas. Assim, 
as pessoas dependem das organizações onde trabalham para atingir seus 
objetivos pessoais e individuais. Crescer na vida e ser bem-sucedido 
depende de crescer nelas. De outro lado, as organizações também 
dependem direta e irremediavelmente das pessoas para operar, produzir 
bens e serviços, atender clientes, competir nos mercados e atingir objetivos 
globais e estratégicos. As organizações jamais existiriam sem as pessoas 
que lhes dão vida, dinâmica, energia, inteligência, criatividade e 
racionalidade. Na verdade, cada uma das partes depende da outra em uma 
relação de mútua dependência na qual há benefícios recíprocos. Uma 
relação de duradoura simbiose entre elas. (CHIAVENATO, 2014, p. 06) 

 

 

A gestão de pessoas moderna teve seu embrião final do século XIX, com o 

surgimento do  movimento da administração científica. O trabalho precisava ser mais 

bem organizado e desta forma surgiram vários estudos em forma de teorias para dar 

suporte às empresas, que naquele momento precisavam produzir mais gastando 

menos tempo. Assim, foram colocadas em prática algumas teorias com o objetivo de 

dar mais eficiência aos processos de trabalho das organizações. 
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 Duas das teorias mais conhecidas desta época são as teorias de Frederick 

Taylor (Administração Científica) e Jules Henri Fayol (Teoria Clássica). O objetivo 

principal destas teorias era promover mais organização, otimização, padronização 

do trabalho e redução do tempo para realização das atividades, substituindo assim o 

improviso e o empirismo e promovendo maior eficiência para a entrega de produtos 

e serviços pela organização.  

 
A abordagem básica da Escola da Administração Científica se baseia na 
ênfase colocada nas tarefas. O nome Administração Científica é devido à 
tentativa de aplicação dos métodos da ciência aos problemas da 
Administração a fim de aumentar a eficiência industrial. Os principais 
métodos científicos aplicáveis aos problemas da Administração são a 
observação e a mensuração. A Escola da Administração Científica foi 
iniciada no começo do século passado pelo engenheiro americano 
Frederick W. Taylor, considerado o fundador da moderna TGA. Taylor teve 
inúmeros seguidores (como Gantt, Gilbreth, Emerson, Ford, Barth e outros) 
e provocou uma verdadeira revolução no pensamento administrativo e no 
mundo industrial de sua época. A preocupação original foi eliminar o 
fantasma do desperdício e das perdas sofridas pelas indústrias e elevar os 
níveis de produtividade por meio da aplicação de métodos e técnicas da 
engenharia industrial. (CHIAVENATO, 2003, p. 54) 
 
Enquanto Taylor e outros engenheiros desenvolviam a Administração 
Científica nos Estados Unidos, em 1916 surgia na França, espraiando-se 
rapidamente pela Europa, a Teoria Clássica da Administração. Se 
caracterizado pelo conservantismo e pela mesmice. A Castor - como todas 
as empresas concorrentes - é uma empresa tipicamente tradicional que 
pouco mudou nas últimas décadas. É uma empresa típica da Era Industrial. 
Uma pergunta paira na cabeça de Isabela: quais são as opções para o 
futuro da Castor? a Administração Científica se caracterizava pela ênfase 
na tarefa realizada pelo operário, a Teoria Clássica se caracterizava pela 
ênfase na estrutura que a organização deveria possuir para ser eficiente. Na 
realidade, o objetivo de ambas as teorias era o mesmo: a busca da 
eficiência das organizações. Segundo a Administração Científica, essa 
eficiência era alcançada por meio da racionalização do trabalho do operário 
e do somatório da eficiência individual. (CHIAVENATO, 2003, p. 79-80) 
 

 

A gestão de pessoas Neste período era materializada através do 

departamento de pessoal. Suas funções eram focadas mais no controle de 

produtividade do trabalho, pouco se importando com a qualidade de vida dos 

colaboradores da organização. Estes muitas vezes eram vistos como se fossem 

apenas mais uma peça de uma maquina, sem qualquer valor além de fazer a 

empresa atingir cada vez mais o seu objetivo maior, o lucro. O departamento  de 

pessoal tinha funções limitadas como, por exemplo, resolver problemas burocráticos, 

processar pagamentos, entre outros. Nesse primeiro momento, os funcionários da 

empresa eram pouco valorizados, trabalhavam muitas vezes em condições 
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insalubres e por muitas horas seguidas. As Empresas não se preocupavam com a 

qualidade de vida de seus colaboradores. (CHIAVENATO, 2003, p. 48 e seg.) 

 

A partir da década de 30, as organizações perceberam que a produtividade 

não estava tão boa quanto o que elas esperavam. Surgiram, neste mesmo período, 

estudos que demonstravam que os colaboradores da organização não estavam 

satisfeitos apenas com o dinheiro que recebiam para trabalhar e que outros fatores 

influenciavam na produtividade. Sendo assim passou-se a existir uma preocupação 

maior com as condições de trabalho dos funcionários da empresa, entendendo que 

era necessário tratar as pessoas de forma mais humana no trabalho para que as 

mesmas pudessem ter mais satisfação em trabalhar e ao mesmo tempo alcançar o 

objetivo da organização. Uma teoria que embasou muito esses conceitos foi a teoria 

das relações humanas, de Elton Mayo. 

 
A Teoria das Relações Humanas tem suas origens nos seguintes fatos: 1. A 
necessidade de humanizar e democratizar a Administração, libertando-a 
dos conceitos rígidos e mecanicistas da Teoria Clássica e adequando-a aos 
novos padrões de vida do povo americano. Nesse sentido, a Teoria das 
Relações Humanas se revelou um movimento tipicamente americano e 
voltado para a democratização dos conceitos administrativos. 2. O 
desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a psicologia, bem 
como sua crescente influência intelectual e suas primeiras aplicações à 
organização industrial. As ciências humanas vieram demonstrar a 
inadequação dos princípios da Teoria Clássica. 3. “As idéias da filosofia 
pragmática de John Dewey e da Psicologia Dinâmica de Kurt Lewin” foram 
fundamentais para o humanismo na Administração. Elton Mayo é o 
fundador da escola. Dewey e Lewin também contribuíram para sua 
concepção. 3. A sociologia de Pareto foi fundamental. 4. As conclusões da 
Experiência de Hawthorne, realizada entre 1927 e 1932, sob a coordenação 
de Elton Mayo, que puseram em xeque os principais postulados da Teoria 
Clássica da Administração. (CHIAVENATO, 2003, p. 102) 

 
 

Já na Década de 50 até meados da década de 90, surgiu a teoria 

Neoclássica. Esta teoria buscou atualizar os conceitos das teorias anteriores, que já 

não funcionavam muito bem, como também trazer novos conceitos, como por 

exemplo a teoria comportamental, que  além de focar nas pessoas, também se 

preocupava com o ambiente de trabalho. Foi neste momento que surgiu um 

departamento de recursos humanos com funções mais bem definidas, como 

recrutamento, treinamento e avaliação de desempenho. Temas advindos da 

psicologia como liderança e motivação surgiram no contexto das organizações 
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buscando harmonizar cada vez mais a relação pessoas versus organização. 

(CHIAVENATO, 2003, p. 173) 

 

Finalmente, a partir dos anos 90 e até os dias atuais, surge a era da 

informação, onde o ser humano passou a ser considerado como um ativo 

indispensável para a sobrevivência das organizações. A administração de recursos 

humanos se tornou peça chave para que a organização funcione de forma 

harmônica, de cima pra baixo e de baixo pra cima, sendo retroalimentada a todo 

tempo, com foco estratégico, promovendo, entre outras coisas, educação 

continuada, treinamento e desenvolvimento com o objetivo de promover o sucesso 

nas organizações, com a finalidade de torná-las cada vez mais 

competitivas.(CHIAVENATO, 2003, p. 428) 

 

 

3  GESTÃO DE PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO BRASILEIRO: HISTÓRICO, 
EVOLUÇÃO, PROBLEMAS E DESAFIOS 
 

Até o início da década de 30, a contratação de pessoal pela administração 

pública era realizada com pouco critério, levando em consideração, por muitas 

vezes, fatores políticos, deixando de avaliar as competências necessárias para a 

realização das funções. A gestão de pessoas no serviço público brasileiro teve início 

em meados da década de 30, sob a alcunha de administração de pessoal. Esta nova 

metodologia de recursos humanos foi estimulada pela crescente pressão da classe 

trabalhadora para que se obtivessem melhores condições de trabalho, fazendo com 

que as empresas tivessem que se adequar às leis trabalhistas que passaram a 

viger. Pelo lado institucional, o método promoveria mais organização e auxiliaria nos 

mecanismos de controle. Em 1938, foi criado o DASP (Departamento Administrativo 

do Serviço Público), órgão que tinha diversas funções como, por exemplo, organizar 

rotinas orçamentárias, administração de material e de pessoal.   
 
O DASP  foi  um  departamento  primordial  na  execução  dos  objetivos  do  
governo, organizando os orçamentos, classificando cargos do  
funcionalismo,  introduzindo  novos métodos  e novas técnicas  para  os  
serviços  burocráticos  (universalizando  procedimentos), organizando  
processos  seletivos  de  funcionários por meio de concurso  (meritocráticos)  
e criando cursos de aperfeiçoamento em administração pública, os 
primeiros no Brasil.  
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As reformas conduzidas pelo DASP, vistas como inovadoras para a época, 
consideravam que antigos princípios  políticos  deveriam  ser  substituídos  
por  uma  nova estrutura  mais  burocratizada  e  menos  dependente  dos  
interesses  clientelistas(GRAHAM, 1968).  A burocracia, no departamento, 
seria um elemento organizador de uma cultura científica, cultura esta 
assegurada por uma elite técnica e especializada. O conceito de burocracia 
adotado por este grupo seria de normatização e regulação no campo de 
trabalho e também da vida social, pois se inferia que a mentalidade do 
funcionalismo público deveria ser mudada e essa mudança só ocorreria 
com a adoção da meritocracia e padronização do funcionalismo, afastando 
a influência política presente na distribuição de  cargos   e promoções. Essa 
elite técnica também se apropriava de teorias científicas norte-americanas, 
o chamado scientific management ou administração científica, teorias 
recentes à época de implantação no Brasil, o que conferia uma identidade 
específica ao grupo, associada à conjugação de  novas  técnicas,  estudos  
e  aplicações  de  teorias  presentes  em modelos  estrangeiros, tornando  
este  grupo  detentor de  um  saber  científico  altamente especializado 
e,portanto, diferenciado no funcionalismo federal.  (RABELO, 2011, p. 134 - 
135) 
 
 

Apesar dos pontos positivos, o DASP tinha um grande problema: A excessiva 

centralização da administração nos órgãos de cúpula. Isso dificultava muito a 

tomada de decisão, fazendo com que muita coisa ficasse dependendo das decisões 

daqueles que possuíam funções de maior hierarquia, dificultando bastante a 

mudança estrutural administrativa. Foi então que na década de 60, mais 

precisamente no ano de 1967 o DASP foi reorganizado, sofrendo forte influencia dos 

princípios norte-americanos da administração pública em que a descentralização era 

a regra. Através do Decreto Lei 200 de 1967, a administração pública procurou se 

modernizar novamente. Foram instituídos os princípios de Planejamento, 

Coordenação, Descentralização, Delegação de Competência e Controle, 

importantes princípios da administração e consequentemente da gestão de pessoas 

no setor público.  

 

No final dos anos 80, com o início da globalização, surgiu também uma nova 

era, a era da informação. A visão antiga de departamento de recursos humanos, 

com atividades focadas primordialmente no controle de atividades já não se fazia 

mais suficiente. Neste sentido, surgiu a visão de administração de recursos 

humanos, tendo o capital humano como ativo fundamental para o sucesso 

organizacional. Desta forma, a idéia era que o servidor público passasse a ser mais 

valorizado e capacitado, com ênfase na melhoria da qualidade de vida e 

conseqüentemente no trabalho entregue aos órgãos públicos. 
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Atualmente, a área de recursos humanos no setor público tem procurado se 

modernizar, buscando desenvolver estratégias na expectativa de que a 

administração pública possa atender seu maior cliente - a sociedade - de forma mais 

eficaz. A partir da Constituição de 88, ocorreram mudanças drásticas na 

administração pública. O concurso público passou a ser a regra para a admissão de 

pessoal. Por um lado, esta medida trouxe um grande avanço para o serviço público, 

pois diminuiu bastante o clientelismo, assim como a pratica do nepotismo. Isso fez 

com que fossem recrutadas pessoas para o serviço público através do mérito e 

preenchendo alguns requisitos desejados pelos órgãos públicos, manifestados na 

aplicação de provas. Por outro lado, ainda se faz necessário que sejam adotadas 

outras formas de avaliação na seleção de pessoas, além do concurso público, 

procurando identificar as competências individuais de cada candidato aos cargos. 

Neste diapasão, cabe aos profissionais de recursos humanos o papel fundamental 

de alocação do capital humano dentro das áreas específicas da organização, de 

acordo com seus conhecimentos, habilidades e atitudes, promovendo também a 

capacitação de seus colaboradores.   

 

Percebe-se que houve evolução na gestão de recursos humanos no setor 

público, entretanto, ainda existem muitos obstáculos a serem superados para que 

esse modelo possa ser implementado de forma tão eficiente na administração 

pública quanto o é nas organizações privadas: 

 
Gerir pessoas significa conhecer tanto processos operacionais e 
estratégicos quanto pessoais, pois a maior dificuldade na gestão de 
pessoas é a falta de qualificação dos profissionais, além dos baixos 
investimentos em capacitação. Afirma Dutra (2009, p. 38) que: Na grande 
maioria dos órgãos públicos brasileiros, a área de RH continua limitada a 
esse papel, ficando conhecida como departamento de pessoal. A 
inexistência da definição de diretrizes gerais para as políticas de recursos 
humanos aliada à falta de informação faz com que a área de RH no setor 
público continue a possuir uma imagem burocrática, associada à 
ineficiência. De modo geral acaba sendo uma gestão de problemas, 
emergencialista, que trabalha para “apagar incêndios” constantemente, 
priorizando tarefas rotineiras e emergenciais, onde atividades como 
definição de políticas para contratar, capacitar e remunerar ficam em 
segundo plano. Os profissionais que atuam com a gestão de pessoas, 
precisam adquirir ainda novas competências conceituais, técnicas e 
humanas, sistematizadas em um novo perfil, de acordo com o qual sejam 
capazes de atender tanto os usuários internos quanto os externos à 
organização. (GEMELLI; FILIPPIM, 2010, p. 171) 
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Assim, a gestão de pessoas no serviço público encontra-se, na maioria dos 

órgãos públicos, no estágio inicial, de administração de pessoal, limitando-se a 

realização de rotinas administrativas operacionais e burocráticas, necessitando 

evoluir para os próximos estágios, em que o ativo principal da organização é o 

capital humano com suas competências plenamente desenvolvidas. Esses gargalos 

somente poderão ser superados com mais investimento na capacitação dos 

profissionais de recursos humanos para que esta área seja a ponte entre os 

servidores e os gestores. Desta forma, é facilitada a realização de projetos e o 

engajamento de toda a organização, gerando sinergia buscando, assim, uma 

administração de excelência. 

 
 

 

4 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NO SETOR PÚBLICO 
 

Devido às grandes transformações ocorridas pelo fenômeno da globalização, 

torna-se necessário no meio organizacional promover mudanças constantes nos 

métodos de trabalho buscando o aperfeiçoamento das gestões. Nesse contexto, 

surge o modelo de gestão por competências, que tem entre seus objetivos, os 

seguintes: 

 
Chiavenato (2005) diz que o objetivo da gestão por competências é 
substituir o tradicional levantamento das necessidades e carências de 
treinamento por uma visão das necessidades de longo prazo do negócio, 
assim como o modo como as pessoas poderão agregar valor à empresa. 
Nesse sentido, Rocha-Pinto (et al, 2007) afirma que o modelo de gestão por 
competências requer que a empresa identifique as lacunas ou deficiências 
entre os seus colaboradores que possam causar bloqueio ou retardar a 
obtenção dos macroobjetivos estratégicos da organização. Dessa forma, 
observa-se que a gestão por competências é articulada visando à captação 
da necessidade da organização em alinhar seus objetivos com os de seu 
quadro funcional, para que dessa forma haja maximização nos resultados, 
agregando valor mensurável à organização. (SOUZA; NETO; FORTE; 
MEDEIROS, [2014?], não paginado) 

 

 Esse modelo busca inovar nos métodos de gestão de pessoas, fazendo 

integração entre competência, desempenho e desenvolvimento.  Busca modificar a 

visão e os métodos de trabalho da área de recursos humanos tradicional, que se 

limita em realizar tarefas corriqueiras, pois o ser humano é bem mais complexo e 

precisa ser tratado como tal.  
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No que tange à aplicação da gestão de competências no setor público, 

podemos verificar que há uma grande diferença em relação à aplicação desta 

técnica em organizações privadas. No setor privado, a busca é sempre pelos 

melhores profissionais, utilizando-se das mais modernas ferramentas de 

recrutamento e seleção disponíveis atualmente. Já na seara pública, essas 

possibilidades são mais restritas, pois o recrutamento, em regra, é feito através de 

concurso público, em que atualmente são incluídas em algumas seleções etapas de 

provas e títulos, buscando trazer para a organização o perfil desejado. Porém, ainda 

é necessário que mais mecanismos possam ser utilizados. Um exemplo de 

mecanismo que auxilia na busca do perfil desejado é o curso de formação. 

Entretanto, esse procedimento ainda é realizado pela minoria dos órgãos públicos 

que promovem as seleções, pois isso depende muito de recursos financeiros, 

aplicados pela administração direta ou indireta em que o órgão público faz parte. 

Porém os recursos orçamentários são sempre escassos e limitados, dificultando 

assim, a implementação desses procedimentos de uma forma mais ampla. 

 
 Para Kalil Pires et al. (2005), a legislação em vigor ainda prioriza o nível de 
conhecimentos e habilidades dos candidatos, deixando de lado o perfil 
comportamental, as atitudes dos futuros servidores, a conduta pessoal e 
interpessoal tão importante em qualquer setor. Traços de personalidade, 
motivação, postura e valores acabam aflorando após o servidor estar 
desempenhando suas tarefas, gerando assim problemas de adaptação no 
trabalho, a baixa produtividade e os altos índices de doenças profissionais 
são corolários freqüentes desse complexo processo. (VARGAS, GAGOL, 
2012, p. 05-06) 
 
Para Chiavenato (2002), as atividades de recrutamento e seleção formam 
uma dimensão crucial no modelo de Gestão por Competências. Se bem 
conduzidas, fazem com que as organizações tenham maior probabilidade 
de trazer os talentos alinhados com as estratégias e a missão da 
organização. Caso contrário, o custo será muito alto à organização. . 
(VARGAS, GAGOL, 2012, p. 05-06) 
 
 

Outra etapa importante que se insere no processo de gestão por 

competências é a avaliação de desempenho, pois através dela é possível mensurar 

o desempenho dos funcionários, corrigindo desvios, retroalimentando toda a cadeia 

do ciclo de gestão.  Na área pública, o servidor público nomeado, normalmente é 

regido por uma lei própria e pela constituição federal, que prevê o instituto da 

estabilidade. É prevista também uma avaliação de desempenho semestral, que 

geralmente verifica pontos como assiduidade, capacidade de iniciativa, 

pontualidade, dentre outros. Porém, não se consegue extrair dessas avaliações 
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muitas informações sobre o perfil comportamental das pessoas, dificultando muitas 

vezes, o aproveitamento de talentos em áreas especificas em que as pessoas 

conseguem se desenvolver melhor. 

 

 
A área de RH do setor público necessita estar atenta às demandas das 
pessoas, verificando continuamente as melhores praticas para o bom 
desempenho dos profissionais. É preciso que se tenham maiores pontos de 
controle na efetivação de um servidor em um determinado cargo. Deve se 
levar em consideração o comportamento humano dos mesmos, tentar 
adequar as suas competências ao cargo e instituir que o processo esteja 
alinhado aos desejos e anseios tanto da organização quanto do servidor. A 
avaliação deve servir como ponto de mudança e aprimoramento do novo 
servidor, e também daqueles que já estão dentro do sistema. Deve ser um 
estímulo de crescimento profissional, desde que sua implementação esteja 
de acordo com a estratégia da empresa e alinhada não somente aos 
objetivos organizacionais, mas levar em consideração as necessidades que 
as pessoas têm de melhoria de vida e ascensão na carreira. . (VARGAS, 
GAGOL, 2012, p. 09) 
 
 

Muito importante também é a questão do treinamento e desenvolvimento dos 

recursos humanos dentro das organizações públicas. O investimento nestes fatores, 

certamente traz grandes benefícios para o público interno e externo das instituições 

públicas. Internamente, reforça o sentimento de pertencimento e valorização dos 

servidores públicos. Para o público externo é dado o benefício de terem um 

atendimento mais adequado, eficiente e que corresponda às suas expectativas. 

Infelizmente, apesar de estar melhorando, o investimento público em 

treinamento e desenvolvimento nas organizações ainda é baixo. Na maioria dos 

órgãos públicos, os servidores contam com poucos cursos para se aperfeiçoarem ao 

longo do tempo em suas carreiras. A maior parte do conhecimento é passada de 

servidor para servidor.  

 
 

Conforme Brandão e Guimarães (2001), atividades que visam desenvolver  
as competências necessárias das pessoas, auxiliam dentro da 
administração pública no gerenciamento da carreira e no processo de 
empregabilidade. Interessante, que desde o primeiro momento do servidor 
dentro da organização, ele tenha a visão de um plano de carreira que seja 
acessível e viável, que contemple suas necessidades de crescimento 
pessoal e profissional, que traga a tona suas competências para progressão 
funcional, o estimulando a permanecer dentro da empresa em razão de 
sentir-se valorizado e com possibilidades de ascensão à níveis mais 
interessantes de crescimento profissional. (VARGAS, GAGOL, 2012, p. 07) 
 
Conforme Rabaglio (2001), a contemplação deste desenvolvimento técnico 
deve ser através de treinamentos, cursos, ciclos de palestras, seminários e 
até mesmo visitas técnicas a organizações nacionais e internacionais, 
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estágios, grupos de trabalho, etapas de auto-aprendizado e de coach. Já as 
competências comportamentais requerem mais tempo e estímulo, a autora 
sustenta que a flexibilidade, criatividade, inovação e empreendedorismo são 
fontes de comportamento que fazem da organização um diferencial 
competitivo, possibilitando o alcance das metas e resultados mais 
eficazmente.  (VARGAS, GAGOL, 2012, p. 07) 
 

 
 
 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Por Conseguinte, através desta pesquisa, observamos que a organização do 

trabalho nas organizações sofreu grandes transformações com o passar do tempo. 

A base da gestão de pessoas surgiu logo após o advento do movimento da 

administração científica, no início do século XIX, sob a forma de departamento de 

pessoal, ainda com funções limitadas e burocráticas, porém, dando sustentação 

para que as grandes empresas que surgiram naquela época pudessem obter êxito 

com mais facilidade naquilo que almejavam.  

Com o passar das décadas e com o desenvolvimento de novas teorias sobre 

motivação, liderança e desempenho humanos, houve a necessidade também de se 

reformular a forma como os processos internos eram realizados dentro das 

organizações. Hoje, um dos principais ativos dentro das organizações é o capital 

humano, que através de seus conhecimentos e experiências, pode levar a empresa 

a conquistar vantagem competitiva no mercado. O trabalho de reter, treinar, 

desenvolver e alocar esses colaboradores faz parte das praticas da moderna gestão 

de pessoas. 

No que tange às organizações públicas brasileiras, a partir da Criação do 

DASP, foram implementados mecanismos de controle e rotinas administrativas, 

buscando uniformizar padrões e substituir os sistemas arcaicos que até então eram 

o que predominava no período do Patrimonialismo. Desde então tem-se tentado 

fazer com que o departamento de pessoal consiga realizar mais funções da 

moderna gestão de pessoas, focando em ações de capacitação, aprendizado 

constante, decisões compartilhadas e participação de toda a organização na tomada 

de decisões.  

Por outro lado, ainda há muito que se fazer na esfera pública para que esses 

resultados sejam alcançados, pois na maioria dos órgãos públicos não existe esse 
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planejamento visando as competências individuais e analisando o perfil 

comportamental de cada indivíduo buscando realocá-lo em uma função mais 

compatível possível com seus conhecimentos, habilidades e atitudes.  As 

instituições públicas são consideradas rígidas e de difícil mudança na cultura e a 

alocação de recursos financeiros para o desenvolvimento destes novos projetos é 

muito limitada, pois o próprio orçamento dos órgãos públicos, muitas vezes, já é 

bastante restrito. Porém nos últimos anos, observa-se em alguns órgãos públicos 

uma adesão maior aos processos de gestão de pessoas, como por exemplo, 

planejamento estratégico envolvendo todos os setores de determinada instituição 

pública e também implementação de treinamento e desenvolvimento de servidores 

ao longo da carreira.  A tendência é que nas próximas décadas, haja adesão ainda 

maior aos modernos métodos de recursos humanos visando melhorar ainda mais a 

qualidade dos serviços entregues à sociedade. 
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